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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
(PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP) 

EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI e EQUIPARADOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0109/2023. 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de obra para 
prestação de serviços de apoio a eventos, inclusas as funções de organização, observação, informação e 
direcionamento de público, conforme as especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente 
nomeados através da Portaria nº 002/2023, no uso de suas atribuições legais, torna público para o conhecimento 
dos interessados que fará realizar licitação na modalidade “PREGÃO ELETRÔNICO”, do tipo “MENOR PREÇO 
POR ITEM”, visando a execução do objeto acima em epígrafe, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório obedecerá, conforme o caso, integralmente a Lei nº 10.520/2002; o Decreto Federal 
10.024/2019; subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações; a Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações; o Decreto Federal 7.892/2013; e demais disposições legais regulamentares vigentes aplicáveis à 
presente licitação, devendo ser observadas as seguintes disposições: 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 17/04/2023 das 08h00min até às 09h00min do dia 28/04/2023. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 28/04/2023, às 09h00min. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h10min do dia 28/04/2023. 
 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital estará disponível para 
consulta e retirada de cópia, a partir do dia 17/04/2023, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, ou na 
sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, situada à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no 
horário de 08h00min as 12h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do site: www.santacruz.rn.gov.br – portal de 
transparência – Licitações, ou ainda através do e-mail: licitacoes@santacruz.rn.gov.br. 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Consultas e encaminhamentos deverão ser dirigidas 
diretamente ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, situada à Rua Ferreira Chaves, nº 40, 
Centro, Santa Cruz/RN, no horário de 08h00min as 12h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do e-mail: 
licitacoes@santacruz.rn.gov.br. www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET. 
 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro devidamente designado pela autoridade competente. 
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1.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto, no que couber, na Lei Complementar 123/2006 e 
alterações, atendendo ao direito de prioridade/preferência para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedores Individuais e equiparados. 
 
2. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 
2.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o credenciamento 
junto ao provedor do sistema para participação na licitação, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa de lances. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
3.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no País, 
que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
ATENÇÃO: 3.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante no 
ANEXO 05 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no 
sistema, informar no campo próprio o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. 
(Lei Complementar 123/2006 e alterações). 
 
3.3. É permitida a participação de empresas em forma de consórcios.  
 
ATENÇÃO: 3.4. Atendidas as prerrogativas legais para efeito do inciso I, do artigo 48 da Lei Complementar nº 
123/2006 e alterações, este certame licitatório é destinado, nos itens de contratação cujo valor estimado seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedores Individuais e equiparados, conforme o caso. 
 
ATENÇÃO: 3.5. Conforme o preceito legal estabelecido no inciso III, do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações e atendidas as prerrogativas legais, no presente processo licitatório, sendo para aquisição de bens de 
natureza divisível, o objeto apresenta-se com cota de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos dos itens 
previstos destinados exclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedores Individuais e equiparados, conforme o caso. 
 
ATENÇÃO: 3.6. Não se aplica o benefício disposto no “subitem 7.4” acima, quando os itens ou os lotes de licitação 
possuir valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a aplicação da licitação exclusiva 
prevista no “subitem 7.3”. 
 
ATENÇÃO: 3.7. Conforme o preceito legal estabelecido no inciso II, do artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006 
e alterações, no presente processo licitatório não se aplica o disposto nos artigos 47 e 48 da referida Lei 
Complementar quando não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais e equiparados sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, PARA O CASO 
ESPECÍFICO, o presente certame fica aberto para participação geral. 
 
3.8. Para efeitos deste Edital, considera-se: 
a) “ÂMBITO REGIONAL”: Como sendo os limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte, conforme definido 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; e 
b) “ÂMBITO LOCAL: Como sendo a circunscrição do Município de Santa Cruz/RN. 
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3.9. A participação neste certame implica no reconhecimento pelo Licitante de que conhece, atende e se submete a 
todas as condições do presente Edital e anexos. 
 
3.10. Estar credenciado perante o Portal de Compras Municipais, através do sítio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.11. Todos os fornecedores interessados em participar do presente pregão, deverão fazer seu credenciamento 
junto ao administrador do Portal de Compras Municipais, acessando o seguinte endereço:  
www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer fornecedor, que 
manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá acesso ao portal. 
 
3.12. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.13. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua suspensão no Cadastro de Fornecedores. 
 
3.14. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao MUNICÍPIO DE SANTA 
CRUZ a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
3.15. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
3.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
3.17. Não poderão participar da presente licitação: 
a) entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
b) entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou 
a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 
c) entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e) entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; e 
f) entidades empresariais que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
 
4. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço por item; 
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g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; e 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO: 
5.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 
 
5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES: 
6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta inicial de 
preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
 
6.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
6.4. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema NÃO IDENTIFICARÁ o autor dos lances aos demais participantes.  
 
6.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
6.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 
através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
 
6.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 
emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá 
em um intervalo de 10 (dez) minutos, determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
iniciada a fase de fechamento randômico (fechamento aleatório da sessão pelo sistema), ou seja, nesta fase a 
sessão encerrará a qualquer instante, aleatoriamente, impedindo que o licitante apresente novos lances. 
 
6.8. Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a 
ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de 
tempo hábil. 
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6.9. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de menor preço (ou 
melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 
6.10. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública. 
 
6.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja 
o valor de referência definido pela administração pública. 
 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 – Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
“Artigo 44: Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para a microempresa e 
empresas de pequeno porte. 
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço. 
Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei 
Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio.” 

 
6.12. Os documentos relativos à habilitação (ANEXO 02), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS, os licitantes 
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sendo que a proposta deve ser apresentada com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, os quais ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. Os documentos que forem possíveis de serem autenticados eletronicamente 
será dispensado de serem enviados em originais, bem como a proposta e os documentos declaratórios que 

forem assinados eletronicamente. Ressaltamos que os documentos que compõem a proposta e a habilitação 
do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público, após o encerramento do envio de lances. Caso, haja a necessidade de apresentação de documentos 
complementares será concedido um prazo de 02 (duas) horas, para o envio. 
 
ATENÇÃO: 6.13. Solicitamos que as empresas querendo, escaneiem todos os documentos em um único 
arquivo para ser enviado pelo sistema, conforme o caso. Não sendo possível poderá ser dividido em dois os 
mais arquivos. 
 
6.14. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido acarretará 
nas sanções previstas no item 14 deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou 
documentação e a proposta ou o lance subsequente. 
 
6.15. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
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6.16. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor 
estimado para a contratação; 
 
6.17. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta 
ou lance de menor preço por item. 
 
7. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 
7.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7.2. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
pregão. 
 
8. DA PROPOSTA ESCRITA: 
8.1. A Empresa vencedora deverá enviar ao Pregoeiro, via sistema, a Proposta de Preços escrita, com os valores 
oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo e número de telefone. 
 
ATENÇÃO: 8.2. Na proposta final a empresa vencedora poderá apresentar a readequação de cada item ao 
novo valor proposto. 
 
ATENÇÃO: 8.2. Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação de cada lote/item 
ao novo valor proposto, e inserir no sistema. 
 
8.3. Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores unitário e total, cujos impostos incidentes já deverão estar incorporados e somados ao valor proposto; 
b) O prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 
c) Descrição completa dos serviços, conforme descrito no ANEXO 01 deste Edital; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; e 
e) Os preços deverão ser cotados em reais (R$), considerando-se duas casas decimais. 
 
8.4. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
8.5. Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao serviço 
até sua entrega no local fixado neste Edital. 
 
8.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
a) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; e 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 
manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
 
8.7. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
9.1. O licitante vencedor deverá atender, EM SUA INTEGRALIDADE, às condições de execução conforme 
estabelecido no ANEXO 01 deste Edital. 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
10.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
10.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
 
10.4. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
 
11. DA HABILITAÇÃO: 
11.1. O licitante deverá atender, EM SUA INTEGRALIDADE, às condições de habilitação conforme estabelecido no 
ANEXO 02 deste Edital. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS:  
12.1. Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
 
12.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do 
seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar 
memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
 
12.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
ATENÇÃO: 12.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
12.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou 
inabilitação e julgamento das propostas, conforme art. 109, § 2º, da Lei de Licitações. 
 
12.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
13.1. Após a adjudicação pelo Pregoeiro, não havendo recursos, será enviado o processo para a autoridade 
superior para fins de deliberação quanto a sua homologação. 
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14. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. Nos termos do artigo 7º da Lei Nº 10.520/02 e do art. 14, do Decreto Federal Nº 3.555/00, o Licitante, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, quando: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
e) dentro do prazo de validade não mantiver a proposta; 
f) falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo; e/ou 
h) cometer fraude fiscal. 
 
14.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos produtos 
ou descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora ao ADJUDICATÁRIO de 1% (um por 
cento), por dia de atraso na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor total contratado, até o limite de 10% 
(dez por cento). 
 
14.3. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, nos termos do art. 87 da 
Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar ao ADJUDICATÁRIO as seguintes 
penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; e/ou 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o ADJUDICATÁRIO ressarcir o ÓRGÃO GERENCIADOR pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
15. DOS ASPECTOS GERAIS DA EXECUÇÃO: 
15.1. Os eventos e serviços serão realizados de acordo com a solicitação do órgão demandante, mediante 
comunicação formal por meio de Ordem de Serviço (OS). 
 
15.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
p1rorrogado sucessivamente por igual período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante Termos 
Aditivos, de acordo com o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
15.3. Os requisitos da contratação abrangem o serviço de apoio a realização de eventos, compreendendo:  
a) Participação nas reuniões preparatórias, supervisões administrativa, logística, financeira e de cerimonial e 
protocolo no local do evento e durante sua execução, conforme o caso;  
b) Organização, execução e acompanhamento da preparação dos eventos;  
c) Monitoramento e medição dos resultados, tanto dos prestadores dos serviços, quanto de outros aspectos dos 
eventos;  
d) Preparação e consolidação de credenciamento, preenchimento de formulário de inscrição, de listas de frequência 
e de avaliação, bem como a tabulação desses dados, conforme o caso;  
e) Fornecimento de informações e atendimento com presteza aos palestrantes e participantes dos eventos, 
conforme o caso; 
f) Preparação e entrega de material aos participantes, inclusive montagem de kits e pastas, conforme o caso;  
g) Acompanhamento de todos os serviços contratados, inclusive relacionamento com outras empresas terceirizadas 
ou parceiras; e 
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h) Acompanhamento de serviços de montagem e teste de todos os equipamentos e materiais contratados para 
realização dos eventos, conforme o caso. 
 
15.4. Todos os profissionais envolvidos na realização do evento estarão sob a responsabilidade da CONTRATADA 
e deverão atender às normas de segurança relativas às respectivas atividades prevendo, inclusive, a devida 
utilização de equipamentos de proteção individual – EPI’s pela equipe, quando a atividade o solicitar. 
 
15..5. A CONTRATADA é responsável pelo atendimento às normas legais devidas, bem como o pagamento das 
taxas referentes à equipe em serviço e do seguro contra quaisquer riscos, especialmente em relação à equipe em 
serviço no evento. 
 
15.6. Os profissionais envolvidos na realização dos eventos estarão sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, que 
significa a verificação da conformidade com o padrão estabelecido, inclusive quanto à documentação exigível para o 
exercício da profissão, quando for o caso. 
 
16. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
16.1. Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA obedecendo aos parâmetros a seguir adotados. 
a) Deverão ser disponibilizados profissionais no local do evento e/ou em locais pontuais do Município de Santa 
Cruz/RN, inclusive no Santuário de Santa Rita de Cássia, mediante quantitativo a ser definido pelo do órgão 
demandante segundo o porte do evento, em horários compreendidos entre 07h00min e 23h00mim, não podendo 
ultrapassar a carga horária de 06 (seis) horas corridas diárias para cada profissional; 
b) Os serviços serão realizados nos locais a serem indicados pela CONTRATANTE, conforme a conveniência e 
necessidade, inclusive em locais pontuais do Município de Santa Cruz/RN, incluso o Santuário de Santa Rita de 
Cássia; 
c) Estão inclusos no rol dos serviços a serem desenvolvidos as atividades de: acolhimento, organização e 
orientação aos participantes, bem como aos turistas em busca de informações acerca dos locais e/ou meios de 
hospedagem, compras, localização de restaurantes e congêneres, entretenimento, dentre outros préstimos; 
d) Conforme a natureza do evento, os pontos de atendimento serão distribuídos em locais de fácil acesso da cidade 
de Santa Cruz/RN, como: praças, igrejas, bancos, áreas de cultura e lazer, Santuário de Santa Rita de Cássia, 
dentre outros; 
e)  Os serviços deverão ter cunho estratégico para o desenvolvimento do turismo local, por meio da prestação de 
informações que sobremaneira auxiliem ao turista a se sentir acolhido durante a sua permanência no Município, 
fomentando a economia local e auxiliando na formação de uma imagem favorável junto ao excursionista; 
f) Os profissionais designados pela CONTRATADA deverão apresentar-se nos locais e horários previamente 
designados, mantendo boa aparência (barbeados, cabelos aparados e limpos), trajando o uniforme de identificação 
devidamente limpo e com crachá de identificação; 
g) Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes no que for pertinente à sua esfera de atuação, evitando 
aglomerações, discussões e outras irregularidades observadas durante a realização dos serviços; 
h) Permitir o ingresso do participante e/ou turista aos locais designados à realização dos eventos, prestando 
informações de caráter genérico junto ao público; e 
i) Aplicar nas atividades diárias os princípios de relações públicas e humanas, atendendo ao público, orientando-o e 
prestando-lhe informações. 
 
17. DA BASE DE CÁLCULO PARA PAGAMENTO:  
17.1. Na execução do objeto deste Edital, a base de cálculo para fins de pagamento será a quantidade de diárias 
efetivamente utilizadas. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ADJUDICATÁRIO:  
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18.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das 
decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas do ADJUDICATÁRIO:  
a) Disponibilizar a quantidade de pessoas indicadas à realização dos serviços, os quais serão distribuídos em locais 
estratégicos a ser definido pelo órgão demandante; 
b) Obedecer rigorosamente aos horários pré-estabelecidos conforme determinado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 
c) Na eventualidade de ocorrência de algum imprevisto e havendo necessidade, promover a imediata substituição de 
algum profissional, por decisão própria ou conforme solicitação do ÓRGÃO GERENCIADOR; 
d) Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer fato que prejudique o andamento dos serviços, bem como a 
sua qualidade e pontualidade; 
e) Ser responsável por todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, incluindo 
pessoal, alimentação, fardamento, orientação, transporte, dentre outros; 
f) Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e/ou 
comerciais resultantes da execução dos serviços, sem qualquer ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR; 
g) Responder pelos danos materiais e morais cometidos em face de prestação de serviços inadequados, seja por 
negligência, por imprudência ou imperícia, reparando eventual prejuízo provocado a terceiros, toda vez que 
decorrente da execução dos serviços, seja por sua ação ou omissão ou ato de sua responsabilidade; 
h) Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos serviços avençados, 
tenham tratamento reservado, sendo vedada sua reprodução, divulgação ou cessão a outrem, a qualquer título; 
i) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de regularidade fiscal e trabalhista legalmente exigidas, 
apresentando os respectivos comprovantes, sempre que exigido; 
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões até o limite fixado no art. 65 da Lei Nº 
8.666/93; 
k) Deverá também, para o fiel cumprimento das obrigações relativas à execução do objeto contratado, observar 
rigorosamente às seguintes exigências: 

I) Cumprir fielmente as exigências e obrigações principalmente em relação à qualidade dos serviços e prazos 
avençados; 
II) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços e/ou de 
materiais empregados, bem como refazer os trabalhos que não estejam de acordo com o especificado; 
III) Responder por eventuais prejuízos que causar ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros, provocados por 
ineficiência, erros, desaparecimento de bens, avarias e irregulares cometidas por seus empregados ou prepostos 
na execução dos serviços avençados; 
IV) Responsabilizar-se por todos os danos causados às instalações, máquinas, equipamentos e mobiliários do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando evidenciada a culpa por ação ou omissão de seus empregados, e ainda, por 
deficiência ou negligência de seus funcionários, devendo o ÓRGÃO GERENCIADOR ser ressarcida de todos os 
prejuízos a que der causa; 
V) Autorizar o ÓRGÃO GERENCIADOR descontar da CONTRATADA o valor correspondente aos danos que lhe 
forem causados, diretamente das faturas dos pagamentos mensais efetuados ou da garantia contratual, 
mediante prévio aviso, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial; e 
VI) Prestar demais esclarecimentos solicitados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, obrigando-se a atender prontamente às reclamações que lhe forem repassadas. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ORGÃO GERENCIADOR:  
19.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das 
decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas do ORGÃO GERENCIADOR:  
a) Indicar os locais onde serão realizados os serviços, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização; 
c) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, inclusive em relação ao cumprimento dos horários pré-
estabelecidos; 
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d) Comunicar ao ADJUDICATÁRIO a necessidade de regularização no que tange à execução; 
e) Notificar ao ADJUDICATÁRIO por qualquer descumprimento no tocante às obrigações assumidas; 
f) Comunicar ao ADJUDICATÁRIO qualquer fato que prejudique o andamento dos serviços, bem como a sua 
qualidade e pontualidade; 
g) Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso; 
b) Efetuar os pagamentos de acordo com a forma convencionada; 
h) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços prestados pelao 
ADJUDICATÁRIO; 
i) Proporcionar todas as facilidades para que ao ADJUDICATÁRIO possa desempenhar os serviços, dentro das 
condições pactuadas; e 
j) Assegurar o livre acesso dos funcionários do ADJUDICATÁRIO aos locais onde serão realizados os serviços. 
 
20. DA REJEIÇÃO: 
20.1. Ao ÓRGÃO GERENCIADOR assiste o direito de recusar os serviços que forem executados em 
desconformidade com as especificações contidas no ANEXO 01 (Termo de Referência) deste Edital, e demais 
exigências ora estipuladas. 
 
21. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO: 
21.1. Reserva-se ao ÓRGÃO GERENCIADOR o direito de revogar o presente processo licitatório, em razão de 
interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado. 
 
21.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela simples constatação de 
surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à indenização, salvo se verificada a hipótese do 
parágrafo único do art. 59 da Lei Nº 8.666/93. 
 
22. DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA PENALIDADE 
PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
22.1. O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na solicitação e/ou na ordem 
formal de compra, devendo ser em nome do Município de Santa Cruz/RN, inscrito no CNPJ (MF) sob n° 
08.358.889/0001-95, com endereço à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN. 
 
22.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura no 
Protocolo Municipal, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista. 
 
22.3. As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas mediante solicitação de cobrança no Protocolo Municipal, 
acompanhadas das certidões negativas de Regularidade Fiscal e Trabalhista, e quando apresentarem incorreções 
serão devolvidas ao ADJUDICATÁRIO, de forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação 
válida para as correções solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos 
na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 
22.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do ADJUDICATÁRIO.  
 
22.5. O pagamento será efetuado ao ADJUDICATÁRIO na forma constante neste Edital e ainda de acordo com as 
exigências da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016.  
 
23. DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
23.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do ADJUDICATÁRIO e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
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do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença celebrada, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. (Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores). 
 
24. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
24.1. O licitante vencedor deverá ser convocado no prazo de 60 (sessenta) dias para assinar a “ARP – Ata de 
Registro de Preços”, contados a partir da data da apresentação da proposta de preços. 
 
24.2. Após convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta, o vencedor do certame terá até 03 (três) dias 
úteis para comparecer à sede do ÓRGÃO GERENCIADOR, onde assinará a “ARP – Ata de Registro de Preços”. 
 
24.3. Não havendo o comparecimento do licitante para assinatura da “ARP – Ata de Registro de Preços” no prazo 
acima estabelecido (subitem 20.2), lhes será imputada uma multa de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, 
ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a falha e sem justificativa cabível, haverá a 
suspensão da assinatura da respectiva ARP e o licitante será suspenso por 02 (dois) anos, na participação 
de/outros certames licitatórios no âmbito municipal. 
 
24.4. A “ARP – Ata de Registro de Preços” reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, 
pelas disposições da Lei 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e 
pelos preceitos do direito público. 
 
24.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas neste Edital e seus 
Anexos.  
 
24.6. Farão parte integrante da “ARP – Ata de Registro de Preços” as condições previstas neste Edital e seus 
Anexos, bem como na proposta de preços apresentada pelo ADJUDICATÁRIO. 
 
24.7. A “ARP – Ata de Registro de Preços” terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
24.8. Considerando o prazo estabelecido no “subitem 20.7” acima, e em atendimento aos preceitos legais, é vedado 
qualquer reajustamento de preços durante a validade da “ARP – Ata de Registro de Preços”, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 
 
24.9. Mesmo se comprovada a ocorrência da situação acima prevista, o ÓRGÃO GERENCIADOR, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar outro procedimento licitatório. 
 
25. DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
25.1. Já deverão estar inclusos nos preços dos produtos/serviços a serem fornecidos/executados, os valores dos 
materiais, serviços, salários e encargos sociais, fretes, locação e depreciação de equipamentos, impostos, taxas, 
seguros, transporte e qualquer outro que incida no fornecimento/execução objeto do presente instrumento. 
 
26. DO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: 
26.1. A fiscalização da execução será exercida por um representante do ÓRGÃO GERENCIADOR, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, e de tudo dará ciência. 
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26.2. O acompanhando/fiscalização pelo ÓRGÃO GERENCIADOR não exime nem diminui a completa 
responsabilidade do ADJUDICATÁRIO, por qualquer inobservância ou omissão no que se refere à execução do 
objeto licitado. 
 
27. DO CONTRATO: 
27.1. O licitante vencedor poderá eventualmente ser convocado, no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
para assinar “Contrato de Prestação de Serviços”, podendo ser substituído por outros instrumentos hábeis 
equivalentes, tais como nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme a necessidade e 
conveniência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
27.2. Após convocado dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o ADJUDICATÁRIO terá até 03 
(três) dias úteis para comparecer à sede do ÓRGÃO GERENCIADOR, onde assinará “Contrato de Prestação de 
Serviços”. 
 
27.3. O “Contrato de Prestação de Serviços” reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, 
pelas disposições da Lei 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e 
pelos preceitos do direito público. 
 
27.4. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na minuta do “Contrato 
de Prestação de Serviços”, anexa a este Edital. 
 
27.5. Farão parte integrante do “Contrato de Prestação de Serviços” as condições previstas neste Edital e seus 
Anexos, bem como na proposta de preços apresentada pelo ADJUDICATÁRIO. 
 
27.6. O “Contrato de Prestação de Serviços” terá vigência estipulada conforme a necessidade e conveniência do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, não podendo ultrapassar o exercício financeiro vigente à época da avença. 
 
27.7. É vedado qualquer reajustamento de preços durante a vigência do “Contrato de Prestação de Serviços”, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/93. 
 
27.8. Mesmo se comprovada a ocorrência da situação acima prevista, o ÓRGÃO CONTRATANTE, se julgar 
conveniente, poderá optar por rescindir o Contrato e iniciar outro procedimento licitatório. 
 
28. DOS ADITAMENTOS: 
28.1. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do ÓRGÃO CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado do contrato, conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas alterações. 
 
28.2. Conforme a natureza do objeto licitado, o prazo de execução contratual poderá ser prorrogado ou antecipado, 
através de aditamento, mantidas todas as condições inicialmente contratadas. 
 
28.3. Eventuais alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas por meio de Termo Aditivo, respeitadas 
as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
29. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 
29.1. Por se tratar de licitação para SRP – Sistema de Registro de Preços, a despesa poderá ser custeada com 
recursos constantes no OGM – Orçamento Geral do Município, conforme o caso.  
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30. DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
30.1. A despesa será consignada à dotação orçamentária prevista no OGM – Orçamento Geral do Município, no 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ. 
 
32. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
32.1. Os órgãos e/ou entidades que não participaram do presente registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da “ARP – Ata de Registro de Preços”, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  
 
32.2. Em sendo autorizada a adesão solicitada por órgãos e/ou entidades não participantes, caberá ao fornecedor 
beneficiário da “ARP – Ata de Registro de Preços”, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento e/ou execução decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR e órgãos participantes. 
 
32.3. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes das adesões autorizadas não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens constantes no Anexo I – Termo de Referência deste 
Edital. 
 
32.4. O quantitativo decorrente das adesões autorizadas não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na “ARP – Ata de Registro de Preços” para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
33. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
33.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o ÓRGÃO GERENCIADOR 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, ainda, prorrogar, a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
33.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
33.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
33.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
33.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
33.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
33.4. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação em mais de uma 
empresa. 
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33.5. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 
33.6. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
33.7. Eventuais falhas na elaboração da proposta como erros de ortografia, troca de datas ou outras falhas que 
eventualmente possam apresentar e que não comprometam a proposta em si, estas falhas não gerarão motivo para 
desclassificação da proposta. 
 
33.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus 
Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro, na área de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, na Rua 
Ferreira Chaves, nº 40, Centro, ou através do e-mail: licitacoes@santacruz.rn.gov.br. 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
33.9. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município 
de Santa Cruz/RN. 
 
33.10. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
ATENÇÃO: 33.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 
 
34. DOS ANEXOS: 
34.1. Compõem este Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo 01, contendo o Termo de Referência; 
b) Anexo 02, contendo as exigências para Habilitação; 
c) Anexo 03, contendo o modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação; 
d) Anexo 04, contendo o modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa; 
e) Anexo 05, contendo o modelo de declaração de enquadramento em regime de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual ou Equiparado, conforme o caso; 
f) Anexo 06, contendo o modelo de declaração de conhecimento e conformidade às normas anticorrupção; 
g) Anexo 07, contendo a minuta da Ata de Registro de Preços – ARP; e 
h) Anexo 08, contendo a minuta do Contrato de Prestação de Serviços. 
 
 

Santa Cruz/RN, 14 de abril de 2023. 
 
 
 
 

José Jailson Pereira 
Pregoeiro Municipal 

 
 
 
 
 

mailto:licitacoes@santacruz.rn.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO 01 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0109/2023. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. O presente Termo de Referência foi elaborado para que, através do procedimento legal pertinente, seja 
efetuado o Registro de Preços para futura e parcelada contratação de empresa especializada para fornecimento de 
mão de obra para prestação de serviços de apoio a eventos, inclusas as funções de organização, observação, 
informação e direcionamento de público. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
1.3. Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente nas licitações do 
tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” ou o valor estimado para o grupo ou o lote, que deve ser considerado como um 
único item, nas licitações do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
2.1. O Município de Santa Cruz/RN está localizado no Polo Agreste/Trairi, com área territorial de 592 km², a cerca de 
120 Km da capital do Estado do RN, Natal. Com acesso direto da capital pela BR-304 até Macaíba, a partir daí, via 
BR-226 e cortado por essa, o Município é favorecido por um acesso rápido e de excelência. Caracteriza-se ainda por 
apresentar clima agradável, quente durante o dia e frio à noite, possuindo uma geografia privilegiada dentro do 
Planalto da Borborema Potiguar, com altitudes destacadas, dentre elas, o antes denominado Monte Carmelo, que 
deu lugar ao “Santuário de Santa Rita de Cássia”, onde foi construída a maior estátua religiosa da América Latina, 
sendo já um dos principais pontos turísticos do Brasil, notadamente da região Nordeste, além do Museu da História 
da Região do Trairi e Artesanato Local. Por todos esses aspectos, a cidade constitui-se como pólo da região 
Agreste/Trairi, destacando-que no que tange à realização de diversos eventos de cunho cultural e festivo. Assim, 
justifica-se a contratação pretendida tendo em vista os diversos eventos realizados no âmbito do Município de Santa 
Cruz/RN ao longo do ano, os quais sempre tem atraído milhares de munícipes locais e de cidades vizinhas e, 
notadamente, turistas de diversas regiões do país, em busca de lazer e entretenimento. Ademais, com a iniciativa 
dessa contratação a Prefeitura Municipal estimulará toda a cadeia produtiva do turismo, impulsionando o comércio 
local e principalmente o congraçamento de todas as camadas socioeconômicas. Por esta razão, torna-se 
fundamental o ajuste pleiteado. 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns de que trata a Lei nº 10.520, de 2002, 
por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais do 
mercado. 
 
3.3. Os profissionais utilizados na prestação dos serviços se consubstanciam em força de trabalho acessória ao 
contrato de organização de eventos, não caracterizando, portanto, serviços terceirizados com dedicação exclusiva 
de mão de obra. 
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3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e o 
CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
4. DO VALOR ESTIMADO: 
4.1. O valor total estimado dos serviços é de R$ 76.050,00 (setenta e seis mil e cinquenta reais). 
 
5. DOS ASPECTOS GERAIS DA EXECUÇÃO: 
5.1. Os eventos e serviços serão realizados de acordo com a solicitação do órgão demandante, mediante 
comunicação formal por meio de Ordem de Serviço (OS). 
 
5.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado sucessivamente por igual período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante Termos 
Aditivos, de acordo com o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
5.3. Os requisitos da contratação abrangem o serviço de apoio a realização de eventos, compreendendo:  
a) Participação nas reuniões preparatórias, supervisões administrativa, logística, financeira e de cerimonial e 
protocolo no local do evento e durante sua execução, conforme o caso;  
b) Organização, execução e acompanhamento da preparação dos eventos;  
c) Monitoramento e medição dos resultados, tanto dos prestadores dos serviços, quanto de outros aspectos dos 
eventos;  
d) Preparação e consolidação de credenciamento, preenchimento de formulário de inscrição, de listas de frequência 
e de avaliação, bem como a tabulação desses dados, conforme o caso;  
e) Fornecimento de informações e atendimento com presteza aos palestrantes e participantes dos eventos, 
conforme o caso; 
f) Preparação e entrega de material aos participantes, inclusive montagem de kits e pastas, conforme o caso;  
g) Acompanhamento de todos os serviços contratados, inclusive relacionamento com outras empresas terceirizadas 
ou parceiras; e 
h) Acompanhamento de serviços de montagem e teste de todos os equipamentos e materiais contratados para 
realização dos eventos, conforme o caso. 
 
5.4. Todos os profissionais envolvidos na realização do evento estarão sob a responsabilidade da CONTRATADA e 
deverão atender às normas de segurança relativas às respectivas atividades prevendo, inclusive, a devida utilização 
de equipamentos de proteção individual – EPI’s pela equipe, quando a atividade o solicitar. 
 
5..5. A CONTRATADA é responsável pelo atendimento às normas legais devidas, bem como o pagamento das 
taxas referentes à equipe em serviço e do seguro contra quaisquer riscos, especialmente em relação à equipe em 
serviço no evento. 
 
5.6. Os profissionais envolvidos na realização dos eventos estarão sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, que 
significa a verificação da conformidade com o padrão estabelecido, inclusive quanto à documentação exigível para o 
exercício da profissão, quando for o caso. 
 
6. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
6.1. Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA obedecendo aos parâmetros a seguir adotados. 
a) Deverão ser disponibilizados profissionais no local do evento e/ou em locais pontuais do Município de Santa 
Cruz/RN, inclusive no Santuário de Santa Rita de Cássia, mediante quantitativo a ser definido pelo do órgão 
demandante segundo o porte do evento, em horários compreendidos entre 07h00min e 23h00mim, não podendo 
ultrapassar a carga horária de 06 (seis) horas corridas diárias para cada profissional; 
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b) Os serviços serão realizados nos locais a serem indicados pela CONTRATANTE, conforme a conveniência e 
necessidade, inclusive em locais pontuais do Município de Santa Cruz/RN, incluso o Santuário de Santa Rita de 
Cássia; 
c) Estão inclusos no rol dos serviços a serem desenvolvidos as atividades de: acolhimento, organização e 
orientação aos participantes, bem como aos turistas em busca de informações acerca dos locais e/ou meios de 
hospedagem, compras, localização de restaurantes e congêneres, entretenimento, dentre outros préstimos; 
d) Conforme a natureza do evento, os pontos de atendimento serão distribuídos em locais de fácil acesso da cidade 
de Santa Cruz/RN, como: praças, igrejas, bancos, áreas de cultura e lazer, Santuário de Santa Rita de Cássia, 
dentre outros; 
e)  Os serviços deverão ter cunho estratégico para o desenvolvimento do turismo local, por meio da prestação de 
informações que sobremaneira auxiliem ao turista a se sentir acolhido durante a sua permanência no município, 
fomentando a economia local e auxiliando na formação de uma imagem favorável junto ao excursionista; 
f) Os profissionais designados pela CONTRATADA deverão apresentar-se nos locais e horários previamente 
designados, mantendo boa aparência (barbeados, cabelos aparados e limpos), trajando o uniforme de identificação 
devidamente limpo e com crachá de identificação; 
g) Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes no que for pertinente à sua esfera de atuação, evitando 
aglomerações, discussões e outras irregularidades observadas durante a realização dos serviços; 
h) Permitir o ingresso do participante e/ou turista aos locais designados à realização dos eventos, prestando 
informações de caráter genérico junto ao público; e 
i) Aplicar nas atividades diárias os princípios de relações públicas e humanas, atendendo ao público, orientando-o e 
prestando-lhe informações. 
 
7. DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
7.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do ADJUDICATÁRIO e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença celebrada, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. (Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores). 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES: 
8.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das 
decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas do ORGÃO GERENCIADOR:  
a) Indicar os locais onde serão realizados os serviços, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização; 
c) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, inclusive em relação ao cumprimento dos horários pré-
estabelecidos; 
d) Comunicar ao ADJUDICATÁRIO a necessidade de regularização no que tange à execução; 
e) Notificar ao ADJUDICATÁRIO por qualquer descumprimento no tocante às obrigações assumidas; 
f) Comunicar ao ADJUDICATÁRIO qualquer fato que prejudique o andamento dos serviços, bem como a sua 
qualidade e pontualidade; 
g) Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso; 
b) Efetuar os pagamentos de acordo com a forma convencionada; 
h) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços prestados pelao 
ADJUDICATÁRIO; 
i) Proporcionar todas as facilidades para que ao ADJUDICATÁRIO possa desempenhar os serviços, dentro das 
condições pactuadas; e 
j) Assegurar o livre acesso dos funcionários do ADJUDICATÁRIO aos locais onde serão realizados os serviços. 
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8.2. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das 
decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas do ADJUDICATÁRIO:  
a) Disponibilizar a quantidade de pessoas indicadas à realização dos serviços, os quais serão distribuídos em locais 
estratégicos a ser definido pelo órgão demandante; 
b) Obedecer rigorosamente aos horários pré-estabelecidos conforme determinado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 
c) Na eventualidade de ocorrência de algum imprevisto e havendo necessidade, promover a imediata substituição de 
algum profissional, por decisão própria ou conforme solicitação do ÓRGÃO GERENCIADOR; 
d) Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer fato que prejudique o andamento dos serviços, bem como a 
sua qualidade e pontualidade; 
e) Ser responsável por todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, incluindo 
pessoal, alimentação, fardamento, orientação, transporte, dentre outros; 
f) Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e/ou 
comerciais resultantes da execução dos serviços, sem qualquer ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR; 
g) Responder pelos danos materiais e morais cometidos em face de prestação de serviços inadequados, seja por 
negligência, por imprudência ou imperícia, reparando eventual prejuízo provocado a terceiros, toda vez que 
decorrente da execução dos serviços, seja por sua ação ou omissão ou ato de sua responsabilidade; 
h) Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos serviços avençados, 
tenham tratamento reservado, sendo vedada sua reprodução, divulgação ou cessão a outrem, a qualquer título; 
i) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de regularidade fiscal e trabalhista legalmente exigidas, 
apresentando os respectivos comprovantes, sempre que exigido; 
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões até o limite fixado no art. 65 da Lei Nº 
8.666/93; 
k) Deverá também, para o fiel cumprimento das obrigações relativas à execução do objeto contratado, observar 
rigorosamente às seguintes exigências: 

I) Cumprir fielmente as exigências e obrigações principalmente em relação à qualidade dos serviços e prazos 
avençados; 
II) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços e/ou de 
materiais empregados, bem como refazer os trabalhos que não estejam de acordo com o especificado; 
III) Responder por eventuais prejuízos que causar ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros, provocados por 
ineficiência, erros, desaparecimento de bens, avarias e irregulares cometidas por seus empregados ou prepostos 
na execução dos serviços avençados; 
IV) Responsabilizar-se por todos os danos causados às instalações, máquinas, equipamentos e mobiliários do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando evidenciada a culpa por ação ou omissão de seus empregados, e ainda, por 
deficiência ou negligência de seus funcionários, devendo o ÓRGÃO GERENCIADOR ser ressarcida de todos os 
prejuízos a que der causa; 
V) Autorizar o ÓRGÃO GERENCIADOR descontar da CONTRATADA o valor correspondente aos danos que lhe 
forem causados, diretamente das faturas dos pagamentos mensais efetuados ou da garantia contratual, 
mediante prévio aviso, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial; e 
VI) Prestar demais esclarecimentos solicitados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, obrigando-se a atender prontamente às reclamações que lhe forem repassadas. 

 
9. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. Nos termos do artigo 7º da Lei Nº 10.520/02 e do art. 14, do Decreto Federal Nº 3.555/00, o Licitante, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, quando: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
e) Dentro do prazo de validade não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; e/ou 
h) Cometer fraude fiscal. 
 
9.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos produtos ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora ao ADJUDICATÁRIO de 1% (um por cento), 
por dia de atraso na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor total contratado, até o limite de 10% (dez por 
cento). 
 
9.3. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, nos termos do art. 87 da 
Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar ao ADJUDICATÁRIO as seguintes 
penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; e/ou 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o ADJUDICATÁRIO ressarcir o ÓRGÃO GERENCIADOR pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO: 
10.1. A fiscalização será realizada pelo Fiscal do Contrato, devidamente designado pela Autoridade Competente, o 
qual notificará a empresa executora quando constatada alguma divergência na execução dos serviços pactuados. 
 
11. DO CANCELAMENTO: 
11.1. Fica ressalvado que, caso haja necessidade de cancelamento do evento, este deverá ser comunicado à 
CONTRATADA com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, salvo em casos de força maior, nada 
sendo devido pela CONTRATANTE a título de indenização ou compensação. 
 
12. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E PREÇOS MÁXIMOS DE REFERÊNCIA: 
12.1.  As propostas deverão ser apresentadas conforme itens, especificações, quantidades e preços máximos de 
referência abaixo relacionados, conforme descrito na planilha: 
 

Item Especificações Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor 

Total (R$)  

1 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de 
obra para prestação de serviços de apoio a eventos, inclusas as funções 
de organização, observação, informação e direcionamento de público. 

Diária 450   

Valor Total (R$)  

 
13. DOS DEMAIS CUSTOS: 
13.1. Caberá à CONTRATANTE o ônus pelas despesas não apresentadas neste Termo de Referência. 
 
14. DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA PENALIDADE 
PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
14.1. O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na solicitação e/ou na ordem 
formal de compra, devendo ser em nome do Município de Santa Cruz/RN, inscrito no CNPJ (MF) sob n° 
08.358.889/0001-95, com endereço à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN. 
 
14.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura no 
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Protocolo Municipal, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista. 
14.3. As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas mediante solicitação de cobrança no Protocolo Municipal, 
acompanhadas das certidões negativas de Regularidade Fiscal e Trabalhista, e quando apresentarem incorreções 
serão devolvidas ao ADJUDICATÁRIO, de forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação 
válida para as correções solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos 
na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 
14.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do ADJUDICATÁRIO.  
 
14.5. O pagamento será efetuado ao ADJUDICATÁRIO na forma constante neste Edital e ainda de acordo com as 
exigências da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016.  
 
 

Santa Cruz/RN, em XX de XXXXXX de 2023. 
 
 
 
 

Luziane Medeiros da Fonseca 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO 02 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 
 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 
 
Observação: Aplicar o disposto do Artigo 43 da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014. 
 
“Art. 43. ........................................................................ 
 
§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
§ 2o A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 8,1 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação”. 

 
1. DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO: 
1.1. Os documentos relativos à habilitação (ANEXO 02), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS, os licitantes 
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sendo que a proposta deve ser apresentada com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, os quais ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. Os documentos que forem possíveis de serem autenticados eletronicamente será dispensado de serem 
enviados em originais, bem como a proposta e os documentos declaratórios que forem assinados 
eletronicamente. Ressaltamos que os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público, após o encerramento do 
envio de lances. Caso, haja a necessidade de apresentação de documentos complementares será concedido um prazo 
de 02 (duas) horas, para o envio. 
 
ATENÇÃO: 1.2. Solicitamos que as empresas querendo, escaneiem todos os documentos em um único arquivo 
para ser enviado pelo sistema, conforme o caso. Não sendo possível poderá ser dividido em dois os mais 
arquivos. 
 
2. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO: 
2.1. Para fins de adjudicação ao licitante que menor lance apresentar, oriundo desse certame, serão exigidos os 
documentos abaixo relacionados: 
 
I) Habilitação Jurídica: 
a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócios; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da 
empresa, no caso de sociedades comerciais; ou 
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da 
empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de seus diretores, no caso de sociedades por ações; 
ou 
d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; ou 
e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 
f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 
 
II) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art43%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, através da Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais, da Dívida 
Ativa da União e de Débitos Previdenciários, nos termos da Portaria nº 443, de 17 de outubro de 2014, que altera a 
Portaria 358, de 05 de setembro de 2014; 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Estaduais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade da certidão especificada na letra “c”, 
acima; 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal junto ao FGTS; e 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
III) Qualificação Técnica: 
a) Atestado de capacidade técnica, emitido por órgão público ou privado, comprovando o bom desempenho anterior no 
fornecimento de produtos correlatos ao objeto da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 

ATENÇÃO: a.1) Sendo o atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, a assinatura do representante 
legal deve ser reconhecida firma em cartório competente. 

ATENÇÃO: a.2) Em havendo necessidade de realização de diligência, o Licitante deverá disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, tais como:  
 
b) Indicação do aparelhamento corresponde à relação de máquina(s) e/ou equipamento(s) compatível(is) com o objeto 
licitado, acompanhada da declaração formal da sua disponibilidade. 
 
IV) Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, e às empresas constituídas no exercício o 
Balanço de Abertura, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do estado 
sede da empresa e assinado por profissional habilitado, devendo-se juntar, conforme o caso, os termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três 
meses da data estabelecida para apresentação dos documentos nesta licitação; 

 
c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) judicial(ais) da sede da pessoa jurídica, 
relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 30 (trinta) dias à data de realização da sessão deste certame, 
quando não for expressa a validade da referida certidão. 
 
V) Outros Documentos de Natureza Declaratória: 
a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação (ver modelo conforme Anexo 03); 
b) Declaração do licitante exigida no inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) (ver modelo conforme Anexo 04); 
c) Declaração de que os produtos solicitados serão entregues no Município de Santa Cruz/RN (ver modelo conforme 
Anexo 06); 
d) Comprovação da inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura avença, através da seguinte 
documentação: 

d.1) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pelo Portal da Transparência; 
d.2) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade comprovando o nada consta junto ao Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
d.3) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência, e 
d.4) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU. 

e) As certidões acima referidas (alíneas “d.1, d.2, d.3 e d.4”) poderão ser obtidas em consulta consolidada no endereço 
eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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f) Em havendo a impossibilidade no que tange às verificações e emissões dos documentos previstos acima, o Pregoeiro 
dará prosseguimento ao certame, devendo promover a consulta em momento posterior. 
 
2.2. Considerações Gerais sobre a HABILITAÇÃO: 
a) Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) representante(s) 
legal(is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s); 
b) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório competente, 
por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias autenticadas digitalmente; 
c) As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, não se admitindo documentos elegíveis;  
d) O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento; 
e) A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação do licitante, sendo vedada, sob qualquer 
pretexto a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, exceto no caso em 
que a vencedora seja ME ou EPP, quando será acrescido o prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período, a 
critério do órgão licitante, para a entrega da documentação comprobatória da regularidade fiscal; 
f) As certidões que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 30 (trinta) 
dias corridos; 
g) Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encadernados, na ordem 
retromencionada; 
h) Para uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, as Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte, Microempreendedores Individuais e equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida na Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, ainda que tais documentos apresentem alguma restrição; 
i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão licitante, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das respectivas certidões negativas ou positivas 
com efeitos de certidão negativa; e 
j) A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
 
 

Santa Cruz/RN, 14 de abril de 2023. 
 
 
 
 

José Jailson Pereira 
Pregoeiro Municipal 
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ANEXO 03 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº XXXXXX, sediada à (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO 04 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº XXXXXX, sediada à (Endereço Completo), DECLARA para fins do disposto no 
inciso V, do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, combinado com o art. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (____). 
 
OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO 05 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPARADO 
(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SE ENQUADRAR NESSA CONDIÇÃO) 

 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada à (Endereço Completo), declara para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação acima em epígrafe, que encontra-se sob o regime de microempresa 
(ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual ou equiparado), para efeito do disposto na Lei 
Complementar 123/2006 e alterações. 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO 06 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONFORMIDADE ÀS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________, por meio de seu representante legal infra-assinado, declara, na melhor forma de direito, ter 
conhecimento e estar em conformidade com o inteiro teor da Lei nº 12.846/2013 – “Lei anticorrupção” e de Leis 
correlatas, e de que todos e quaisquer atos praticados pelos sócios, administradores, empregados, prepostos e/ou 
subcontratados, e terceiros envolvidos, direta ou indiretamente, no exercício das atividades, são de responsabilidade 
da Declarante, não sendo o SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Santa Cruz/RN, em 
hipótese alguma, corresponsável por tais ações, a qualquer título ou tempo. 

 
Declara ter lido e compreendido o Edital da Licitação – TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023, e 

assume o compromisso de cumpri-lo e respeitá-lo em todas as atividades relacionadas ao seu objeto, zelando por 
sua plena aplicação, sob pena de responsabilização civil e criminal por eventual descumprimento de suas cláusulas. 
 

Outrossim, declara ter conhecimento do inteiro teor das Leis abaixo, bem como das sanções e 
penalidades aplicadas, no caso de crimes e atos lesivos contra a Administração Pública, além de outras leis 
extravagantes e crimes previstos no Código Penal: 
 

1) Contra a Fazenda Pública – tributários ou fiscais, entre os quais deve ser incluído o de 
apropriação indébita das contribuições previdenciárias (Lei 8.137/90);  
2) Contra as relações de consumo e de trabalho (Lei 8.137/90);  
3) Contra o meio ambiente (Lei 9.605/98);  
4) Contra a ordem econômica (Lei 8.984/94);  
5) Contra o sistema financeiro (Lei 7.492/86);  
6) Falimentares (Lei 11.101/05);  
7) Contra a propriedade industrial (Lei 9.279/96);  
8) Prevenção à “lavagem de dinheiro” (Lei no 9.613/98); 
9) Outros previstos no Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940), notadamente crimes contra a 
Administração Pública, tais como corrupção ativa, tráfico de influência, exploração de prestígio e os 
atinentes à Administração Pública, dentre outros. 
 
Assevera que tem conhecimento de que o SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto do 

Município de Santa Cruz/RN poderá tomar todas as medidas legais pertinentes, de modo que toda e qualquer 
comunicação recebida por esta instituição referente às condutas ilegais praticadas poderão ser prontamente 
noticiadas às autoridades competentes, a fim de que sejam aplicadas as sanções cabíveis. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9613.htm
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Declara que os sócios, administradores, empregados, prepostos e/ou subcontratados, e terceiros 
envolvidos, direta ou indiretamente, no exercício das atividades da Declarante, não praticaram quaisquer atos de 
corrupção ou estejam sofrendo qualquer procedimento administrativo ou judicial pela prática de atos de corrupção, 
quer sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, mas não se limitando a estas, assim definidas 
em conjunto como “Leis Anticorrupção”, nos termos deste Anexo. 

 
Por serem verdadeiras as declarações supra, assino o presente Instrumento, para que surta os 

efeitos jurídicos e legais. 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN – CEP 59200-000 
CNPJ 08.358.889/0001-95 – Tel.: (84) 3291-2943 / Fax: (84) 3291-3655 

 

ANEXO 07 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023 – MINUTA 
 
Em ____ de _______________ de _______, o MUNICIPIO DE SANTA CRUZ, doravante denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, através da Prefeitura Municipal, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
08.358.889/0001-95, com sede à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 
Ivanildo Ferreira Lima Filho, brasileiro, casado, inscrita no CPF (MF) sob o nº 336.516.634-34 e da RG nº 418.764 – ITEP/RN, 
residente e domiciliado a Rua 30 de novembro, 184 - DNER, Santa Cruz/RN, institui a presente Ata de Registro de Preços 
(ARP) decorrente da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, cujo objetivo é a formalização de registro de 
preços para contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de obra para prestação de serviços de apoio a 
eventos, inclusas as funções de organização, observação, informação e direcionamento de público, a qual se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº 8.666/93, regulamentada pelo 
Decreto nº 7.892/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:  
 
Art. 1º.  A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cujas 
especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor foram previamente definidos através do procedimento licitatório 
supracitado.  
 
Art. 2º. Integram a presente ARP: 
 
a) ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Santa Cruz/RN, responsável pela condução do conjunto de procedimentos relativos 
à Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, bem como pelo gerenciamento da presente Ata de Registro de 
Preços; 
b) FORNECEDOR: Pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços; e 
 
Art. 3º. Constituem-se obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:  
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis e 
as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;  
b) Convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra e/ou serviço;  
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões 
ou documentos vencidos;  
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades;  
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com os Licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de 
Registro de Preços;  
f) Comunicar aos órgãos participantes, quando existir, possíveis alterações ocorridas nesta ARP; e 
g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
022/2023-SRP e nesta ARP.  
 
Art. 4º. O FORNECEDOR obriga-se a:  
a) Retirar a respectiva ordem de compra/serviço, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da convocação;  
b) Entregar o material ou prestar os serviços solicitados no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na 
licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho;  
c) Fornecer o material conforme especificação, marca e preço registrados nesta ARP;  
d) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referentes às condições firmadas nesta ARP;  
e) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas;  
f) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP;  
g) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas nesta ARP;  
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h) Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, com base nesta 
ARP, exonerando o ÓRGÃO GERENCIADOR de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;  
i) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 
j) Fazer o fornecimento e a prestação de serviço em local próprio e adequado, na sede do Município, conforme o caso. 
 
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento, desde que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos 
assumidos. 
 
Parágrafo Único: Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, 
terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de 
cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão analisados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 
Art. 6°. Os preços, as quantidades e as especificações dos produtos e/ou serviços registrados nesta Ata, encontram-se 
indicados no Resultado Final da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, o qual passa a ser parte integrante 
deste instrumento, importando no valor global de R$ _____________ (_____________________________). 
 
Art. 7º. O pagamento será realizado pela prestação dos serviços e ou fornecimento dos produtos, conforme a seguir 
especificado: 
a) O faturamento das despesas será realizado conforme especificação na Ordem de Compra/Serviço que deverá ser em nome 
do: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN, inscrito no CNPJ (MF) sob n° 08.358.889/0001-95, com sede à Rua Ferreira Chaves, nº 
40, Centro, Santa Cruz/RN; 
b) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do Setor de 
Compras, conforme o caso, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
c)As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas mediante protocolo de solicitação de cobrança no protocolo do Setor de 
Compras e ou Secretaria Municipal de Transporte e Obras Públicas, conforme o caso, acompanhadas das certidões negativas 
de Regularidade Fiscal e Trabalhista, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas ao ADJUDICATÁRIO, de forma que 
o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções solicitadas, não respondendo o 
Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes; 
d) O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do ADJUDICATÁRIO; 
e) O pagamento será efetuado ao ADJUDICATÁRIO na forma constante no Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
022/2023-SRP e ainda de acordo com as exigências da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016; 
f) Ao ÓRGÃO GERENCIADOR fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da execução e aceitação do 
serviço fornecido e ou entrega do produto pelo ADJUDICATÁRIO, este não estiver em ótimo estado de conservação e 
consumo, bem assim de acordo com as especificações estipuladas no Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
022/2023-SRP; 
g) Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o ADJUDICATÁRIO for 
notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrada ou a documentação apresentada, a respectiva cobrança 
perante a unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de 
credores; 
h) O prestador será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e ou, caso seja necessário, da 
emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamentos 
oponíveis ao ADJUDICATÁRIO; 
i) As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do Município vigente à época da avença 
e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de compra emitidas; 
j) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o ADJUDICATÁRIO não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização monetária) devida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; e 
k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR decorrente dos serviços 
executados e ou produtos já recebidos constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao ADJUDICATÁRIO o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga aos órgãos firmar as futuras contratações e/ou aquisições, 
sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço 
foi registrado, a preferência, em igualdade de condições.  
 
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, 
serão publicados, em forma de extrato, na Imprensa Oficial do Município.  
 
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação do fornecedor registrado para negociar o novo valor 
compatível ao mercado.  
 
Art. 11. A entrega dos serviços/produtos oriundos desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições, 
conforme o caso:  
a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, 
contado a partir do recebimento da ordem de serviços/compras; 
b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte e 
armazenamento, assim como pronto para serem utilizados, conforme o caso;  
c) A entrega deverá ser feita na sede do Município, em local definido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, observado os limites 
geográficos do Município de Santa Cruz/RN; 
d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais 
despesas envolvidas na execução e/ou entrega correrão por conta do FORNECEDOR; e 
e) Deverão ser observadas e fielmente cumpridas as demais regras estabelecidas no Edital da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 
 
Art. 12. O recebimento e aceitação dos serviços/produtos registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições, conforme o 
caso:  
a) O recebimento do serviço/produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto da 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP;  
b) Não serão aceitos produtos com prazo de garantia/validade em desacordo com o estabelecido no Edital da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP;  
c) Por ocasião da entrega, o FORNECEDOR deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor 
ou membro da comissão do ÓRGÃO GERENCIADOR responsável pelo recebimento.  
d) No ato da entrega do objeto, o servidor ou comissão responsável designada deverá observar os seguintes parâmetros, 
conforme o caso:  
I) Se a quantidade está em conformidade com a solicitação efetuada;  
II) Se o prazo de garantia/validade esteja em conformidade com as definições constantes no Edital da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP; 
III) Se as especificações estão em conformidade com o Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, bem 
como com a proposta apresentada pelo FORNECEDOR; 
IV) Se o objeto está adequado para utilização; e 
V) Se o objeto foi plenamente executado e em conformidade com as especificações constantes no Edital da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP. 
e) O atesto da Nota Fiscal referente ao objeto executado/fornecido apenas será realizado após o recebimento definitivo;  
f) Constatadas irregularidades na execução/entrega do objeto, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:  
I) Se disser respeito à diferença de quantidade/ou de partes do objeto, determinar sua complementação ou suspender a 
aquisição e/ou execução, sem prejuízos das penalidades cabíveis; e 
II) Se disser respeito à especificação, rejeitar no todo ou em parte, determinando sua substituição ou suspender a aquisição 
e/ou execução, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
g) Nas hipóteses previstas na alínea anterior, o FORNECEDOR terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data da notificação, para cumprir a determinação exarada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 
Art. 13. São sanções passíveis de aplicação ao FORNECEDOR participante desta ARP, sem prejuízo de/outras sanções 
previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:  
a) Advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos o ÓRGÃO GERENCIADOR;  
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b) Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor total adjudicado;  
c) Multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total 
adjudicado;  
d) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total adjudicado; e 
e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002.  
Parágrafo 1º: O FORNECEDOR estará sujeito às sanções do item anterior nas seguintes hipóteses:  
I) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer da vigência desta ARP, bem como a recusa de 
assinar o contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas 
“a”, “d” e “e”; e 
II) Descumprimento dos prazos, inclusive os de execução/fornecimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o 
descumprimento das determinações do ÓRGÃO GERENCIADOR: aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”. Caso 
a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 
 
Parágrafo 2º: Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não contemplado nas hipóteses 
anteriores, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
Parágrafo 3º: Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo 1º deste Artigo, o FORNECEDOR ficará isento das 
penalidades mencionadas. 
 
Parágrafo 4º: As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração poderão ser 
aplicadas ao FORNECEDOR juntamente com a multa. 
 
Parágrafo 5º: As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da Secretaria 
Administrativa, no qual serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
Art. 14. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado:  
a) Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:  
I) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP;  
II) Recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR;  
II) Der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  
IV) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo à presente ARP;  
V) Não mantiver as condições de habilitação;  
VI) Não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e  
VII) Em razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, desde que apresente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de 
cumprimento das exigências insertas nesta ARP e no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP, tendo 
em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita 
execução contratual. 
 
Parágrafo 1º: Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os 
direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR contidos no art. 80 da mesma lei, no que couber. 
 
Parágrafo 2º: O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho fundamentado pela autoridade competente. 
 
Art. 15. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº. 8.666/93 e/ou legislação vigente à 
época do fato ocorrido.  
 
Art. 16. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de João Câmara/RN. 
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Nada mais havendo a tratar, lavrou-se, a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme, vai devidamente 
assinada pelo representante do ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo FORNECEDOR.  
 
 

Santa Cruz/RN, _______ de _________________________ de __________. 
 
 
 
 

Ivanildo Ferreira Lima Filho 
Pelo Órgão Gerenciador 

 
 
 

 
FORNECEDOR: __________________________________________________________________________. 
 
Assinatura: ___________________________________________________________. 
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ANEXO 08 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-SRP 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS Nº _____/_____ – MINUTA 
 
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, sendo de um lado como CONTRATANTE, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 08.358.889/0001-95, com sede à Rua Ferreira Chaves, nº 40, 
Centro, Santa Cruz/RN, aqui representada pelo(a) Prefeito(a), o(a) Sr.(a). Ivanildo Ferreira Lima Filho, inscrito(a) no CPF (MF) 
sob o nº 336.516.634-34, com RG nº 418.764 – ITEP/RN, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliado(a) no Município de 
Santa Cruz/RN, e do outro lado como CONTRATADA, _____________________________, no final assinados, ficam 
contratados de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas combinações, conforme especificações a seguir: 
 
CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO:  
O presente termo tem como objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de obra para prestação 
de serviços de apoio a eventos, inclusas as funções de organização, observação, informação e direcionamento de público, 
conforme especificações contidas no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA 2ª – DO PREÇO: 
Pela presente prestação de serviços será paga a importância global de R$ ______________ 
(___________________________________), conforme preços unitários e totais especificados na tabela abaixo: 
 

Item Especificações Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor 

Total (R$)  

1 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de mão de 
obra para prestação de serviços de apoio a eventos, inclusas as funções 
de organização, observação, informação e direcionamento de público. 

Diária    

Valor Total (R$)  

 
CLÁUSULA 3ª – DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 
O presente contrato será pago com recursos do ________________________________. 
 
CLÁUSULA 4ª – DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
O presente contrato correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ”, existente no 
orçamento vigente. 
 
CLÁUSULA 5ª – DOS ASPECTOS GERAIS DA EXECUÇÃO: 
a) Os eventos e serviços serão realizados de acordo com a solicitação do órgão demandante, mediante comunicação formal por 
meio de Ordem de Serviço (OS); 
b) O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
sucessivamente por igual período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante Termos Aditivos, de acordo com o 
inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 
c) Os requisitos da contratação abrangem o serviço de apoio a realização de eventos, compreendendo:  

I) Participação nas reuniões preparatórias, supervisões administrativa, logística, financeira e de cerimonial e protocolo no 
local do evento e durante sua execução, conforme o caso;  
II) Organização, execução e acompanhamento da preparação dos eventos;  
II) Monitoramento e medição dos resultados, tanto dos prestadores dos serviços, quanto de outros aspectos dos eventos;  
IV) Preparação e consolidação de credenciamento, preenchimento de formulário de inscrição, de listas de frequência e de 
avaliação, bem como a tabulação desses dados, conforme o caso;  
V) Fornecimento de informações e atendimento com presteza aos palestrantes e participantes dos eventos, conforme o 
caso; 
V) Preparação e entrega de material aos participantes, inclusive montagem de kits e pastas, conforme o caso;  
VII) Acompanhamento de todos os serviços contratados, inclusive relacionamento com outras empresas terceirizadas ou 
parceiras; e 
VIII) Acompanhamento de serviços de montagem e teste de todos os equipamentos e materiais contratados para realização 
dos eventos, conforme o caso. 
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d) Todos os profissionais envolvidos na realização do evento estarão sob a responsabilidade da CONTRATADA e deverão 
atender às normas de segurança relativas às respectivas atividades prevendo, inclusive, a devida utilização de equipamentos de 
proteção individual – EPI’s pela equipe, quando a atividade o solicitar; 
e) A CONTRATADA é responsável pelo atendimento às normas legais devidas, bem como o pagamento das taxas referentes à 
equipe em serviço e do seguro contra quaisquer riscos, especialmente em relação à equipe em serviço no evento; e 
f) Os profissionais envolvidos na realização dos eventos estarão sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, que significa a 
verificação da conformidade com o padrão estabelecido, inclusive quanto à documentação exigível para o exercício da 
profissão, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA 6ª – DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA obedecendo aos parâmetros a seguir adotados. 
a) Deverão ser disponibilizados profissionais no local do evento e/ou em locais pontuais do Município de Santa Cruz/RN, 
inclusive no Santuário de Santa Rita de Cássia, mediante quantitativo a ser definido pelo do órgão demandante segundo o porte 
do evento, em horários compreendidos entre 07h00min e 23h00mim, não podendo ultrapassar a carga horária de 06 (seis) 
horas corridas diárias para cada profissional; 
b) Os serviços serão realizados nos locais a serem indicados pela CONTRATANTE, conforme a conveniência e necessidade, 
inclusive em locais pontuais do Município de Santa Cruz/RN, incluso o Santuário de Santa Rita de Cássia; 
c) Estão inclusos no rol dos serviços a serem desenvolvidos as atividades de: acolhimento, organização e orientação aos 
participantes, bem como aos turistas em busca de informações acerca dos locais e/ou meios de hospedagem, compras, 
localização de restaurantes e congêneres, entretenimento, dentre outros préstimos; 
d) Conforme a natureza do evento, os pontos de atendimento serão distribuídos em locais de fácil acesso da cidade de Santa 
Cruz/RN, como: praças, igrejas, bancos, áreas de cultura e lazer, Santuário de Santa Rita de Cássia, dentre outros; 
e)  Os serviços deverão ter cunho estratégico para o desenvolvimento do turismo local, por meio da prestação de informações 
que sobremaneira auxiliem ao turista a se sentir acolhido durante a sua permanência no município, fomentando a economia 
local e auxiliando na formação de uma imagem favorável junto ao excursionista; 
f) Os profissionais designados pela CONTRATADA deverão apresentar-se nos locais e horários previamente designados, 
mantendo boa aparência (barbeados, cabelos aparados e limpos), trajando o uniforme de identificação devidamente limpo e 
com crachá de identificação; 
g) Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes no que for pertinente à sua esfera de atuação, evitando aglomerações, 
discussões e outras irregularidades observadas durante a realização dos serviços; 
h) Permitir o ingresso do participante e/ou turista aos locais designados à realização dos eventos, prestando informações de 
caráter genérico junto ao público; e 
i) Aplicar nas atividades diárias os princípios de relações públicas e humanas, atendendo ao público, orientando-o e prestando-
lhe informações. 
 
CLÁUSULA 7ª – DA VIGÊNCIA: 
A vigência do presente termo iniciará na sua assinatura e encerrará em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada ou 
antecipada, mediante aditamento, permanecendo todas as condições inicialmente contratadas. 
 
CLÁUSULA 8ª – DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA 
PENALIDADE PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
a) O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na solicitação e/ou na ordem formal de 
compra, devendo ser em nome do Município de Santa Cruz/RN, inscrito no CNPJ (MF) sob n° 08.358.889/0001-95, com 
endereço à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN; 
b) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura no Protocolo Municipal, 
acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
c) As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas mediante solicitação de cobrança no Protocolo Municipal, acompanhadas 
das certidões negativas de Regularidade Fiscal e Trabalhista, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas ao 
ADJUDICATÁRIO, de forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções 
solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes; 
d) O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA.; e 
e) O pagamento será efetuado ao ADJUDICATÁRIO na forma constante neste Edital e ainda de acordo com as exigências da 
Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016.  
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CLÁUSULA 9ª – DO PROCESSO LICITATÓRIO: 
As despesas provenientes deste Contrato foram autorizadas através da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023, 
homologada em ________ de ____________________ de 2023. 
 
CLÁUSULA 10 – DA VARIAÇÃO DO PREÇO CONTRATADO: 
a) Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da Lei; e 
b) Aos preços celebrados poderá ser aceita uma revisão contratual por ano, conforme acordo entre as partes. Para efeito do 
cálculo do reajustamento, quando devido, a data-base será contada partir da data de apresentação da proposta. 
 
CLÁUSULA 11 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
Os serviços iniciarão em até 03 (três) dias úteis após a emissão da ordem de serviços, sendo o prazo máximo para conclusão 
de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA 12 – DOS ADITAMENTOS: 
b) As quantidades contratadas poderão ser acrescidas ou suprimidas até 25% (vinte e cinco por cento), conforme Parágrafo 1º, 
do Artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, mantidas todas as condições inicialmente contratadas; 
b) O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou antecipado através de aditamento, mantidas todas as condições 
inicialmente contratadas; e 
c) Eventuais alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas por meio de Termo Aditivo, respeitadas as disposições 
da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA 13 – DAS OBRIGAÇÕES: 
Da CONTRATANTE: 
a) Indicar os locais onde serão realizados os serviços, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização; 
c) Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, inclusive em relação ao cumprimento dos horários pré-estabelecidos; 
d) Comunicar à CONTRATADA a necessidade de regularização no que tange à execução; 
e) Notificar a CONTRATADA por qualquer descumprimento no tocante às obrigações assumidas; 
f) Comunicar à CONTRATADA qualquer fato que prejudique o andamento dos serviços, bem como a sua qualidade e 
pontualidade; 
g) Aplicar as sanções cabíveis, conforme o caso; 
b) Efetuar os pagamentos de acordo com a forma convencionada; 
h) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços prestados pela 
CONTRATADA; 
i) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços, dentro das condições 
pactuadas; e 
j) Assegurar o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais onde serão realizados os serviços. 
 
Da CONTRATADA: 
a) Disponibilizar a quantidade de pessoas indicadas à realização dos serviços, os quais serão distribuídos em locais 
estratégicos a ser definido pelo órgão demandante; 
b) Obedecer rigorosamente aos horários pré-estabelecidos conforme determinado pela CONTRATANTE; 
c) Na eventualidade de ocorrência de algum imprevisto e havendo necessidade, promover a imediata substituição de algum 
profissional, por decisão própria ou conforme solicitação da CONTRATANTE; 
d) Comunicar à CONTRATANTE qualquer fato que prejudique o andamento dos serviços, bem como a sua qualidade e 
pontualidade; 
e) Ser responsável por todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, incluindo pessoal, 
alimentação, fardamento, orientação, transporte, dentre outros; 
f) Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e/ou comerciais 
resultantes da execução dos serviços, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
g) Responder pelos danos materiais e morais cometidos em face de prestação de serviços inadequados, seja por negligência, 
por imprudência ou imperícia, reparando eventual prejuízo provocado a terceiros, toda vez que decorrente da execução dos 
serviços, seja por sua ação ou omissão ou ato de sua responsabilidade; 
h) Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos serviços avençados, tenham 
tratamento reservado, sendo vedada sua reprodução, divulgação ou cessão a outrem, a qualquer título; 
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i) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de regularidade fiscal e trabalhista legalmente exigidas, 
apresentando os respectivos comprovantes, sempre que exigido; 
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões até o limite fixado no art. 65 da Lei Nº 8.666/93; 
k) Deverá também, para o fiel cumprimento das obrigações relativas à execução do objeto contratado, observar rigorosamente 
às seguintes exigências: 

I) Cumprir fielmente as exigências e obrigações principalmente em relação à qualidade dos serviços e prazos avençados; 
II) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços e/ou de materiais empregados, bem 
como refazer os trabalhos que não estejam de acordo com o especificado; 
III) Responder por eventuais prejuízos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, provocados por ineficiência, erros, 
desaparecimento de bens, avarias e irregulares cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços 
avençados; 
IV) Responsabilizar-se por todos os danos causados às instalações, máquinas, equipamentos e mobiliários do 
CONTRATANTE, quando evidenciada a culpa por ação ou omissão de seus empregados, e ainda, por deficiência ou 
negligência de seus funcionários, devendo o CONTRATANTE ser ressarcida de todos os prejuízos a que der causa; 
V) Autorizar o CONTRATANTE descontar da CONTRATADA o valor correspondente aos danos que lhe forem causados, 
diretamente das faturas dos pagamentos mensais efetuados ou da garantia contratual, mediante prévio aviso, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial; e 
VI) Prestar demais esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
obrigando-se a atender prontamente às reclamações que lhe forem repassadas. 

 
CLÁUSULA 14 – DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
I) Nos termos do artigo 7º da Lei Nº 10.520/02 e do art. 14, do Decreto Federal Nº 3.555/00, o Licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, quando: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
e) Dentro do prazo de validade não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; e/ou 
h) Cometer fraude fiscal. 

II) Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento dos produtos ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 1% (um por cento), por dia de atraso 
na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor total contratado, até o limite de 10% (dez por cento); e 
III) Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, o CONTRATANTE poderá, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, 
garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; e/ou 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o ADJUDICATÁRIO ressarcir o ÓRGÃO GERENCIADOR pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
CLÁUSULA 15 – DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
Já deverão estar inclusos nos preços ora contratados, os valores dos serviços, salários e encargos sociais, fretes, locação e 
depreciação de equipamentos, impostos, taxas, seguros e qualquer outro que incida na execução objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA 16 – DA RESCISÃO: 
O presente termo de contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, porém com a devida justificativa. Havendo a 
rescisão e sendo a justificativa aceita, deverá haver o encontro de contas entre a quantidade dos produtos fornecidos e as 
quantias a serem pagas. Serão razões para rescisão: 
 



 

Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN – CEP 59200-000 
CNPJ 08.358.889/0001-95 – Tel.: (84) 3291-2943 / Fax: (84) 3291-3655 

 

Pela CONTRATANTE: 
a) Caso a CONTRATADA deixe de atender o prazo determinado para execução dos serviços; 
b) Caso haja a subcontratação para execução dos serviços; 
c) Caso a CONTRATADA execute serviços fora das especificações definidas na sua “proposta de preços” e ou no Edital da 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 
d) Caso a CONTRATADA não atenda as notificações da CONTRATANTE; 
e) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; e 
f) Caso a CONTRATADA entre em situação de concordata, falência ou de liquidação judicial. 
 
Pela CONTRATADA: 
a) Caso haja acréscimo ou supressão, por parte da CONTRATANTE, nas quantidades contratadas em mais de 25%; 
b) Caso haja atraso em mais de 60 (sessenta) dias no pagamento dos valores devidos; e 
c) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada. 
 
CLÁUSULA 17 – DO FORO: 
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz/RN, para dirimir, administrativa e judicialmente, quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que surta os efeitos legais e 
jurídicos. 
 
 

Santa Cruz/RN, em _______ de _____________________ de 2023. 
 
 
 

Ivanildo Ferreira Lima Filho 
PELA CONTRATANTE 

Prefeito Municipal 

_____________________________ 
PELA CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1.___________________________________________________________ Documento: ______________________ 
 
 
2.___________________________________________________________ Documento: ______________________ 
 
 
 
 
 
 
 


